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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DECLARAÇÃO RETIFICADORA. APRESENTAÇÃO APÓS O INÍCIO DO 
PROCEDIMENTO FISCALIZATÓRIO. POSSIBILIDADE. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I – A declaração retificadora tem a mesma natureza jurídica da declaração de imposto 
de renda, tratando-se, em ambos os casos, de instrumento por meio do qual o 
contribuinte efetiva o lançamento por homologação, podendo ser realizado após o 
início do procedimento de fiscalização, sem prejuízo do lançamento de penalidades 
pela autoridade fiscal. Precedentes.
II –Tendo a declaração original sido retificada, vale a informação mais recente 
constante da "declaração retificadora", de mesma natureza, contrariando o disposto no 
art. 147, § 1º, do CTN a não permissão da apresentação da declaração retificadora 
durante o processo de fiscalização. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DECLARAÇÃO RETIFICADORA. APRESENTAÇÃO APÓS O INÍCIO DO 
PROCEDIMENTO FISCALIZATÓRIO. POSSIBILIDADE. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I – A declaração retificadora tem a mesma natureza jurídica da declaração de imposto 
de renda, tratando-se, em ambos os casos, de instrumento por meio do qual o 
contribuinte efetiva o lançamento por homologação, podendo ser realizado após o 
início do procedimento de fiscalização, sem prejuízo do lançamento de penalidades 
pela autoridade fiscal. Precedentes.
II –Tendo a declaração original sido retificada, vale a informação mais recente 
constante da "declaração retificadora", de mesma natureza, contrariando o disposto no 
art. 147, § 1º, do CTN a não permissão da apresentação da declaração retificadora 
durante o processo de fiscalização. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

 Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o 
recurso especial foi provido.

Sustenta a Agravante, em síntese, que para que a Retificação utilizada como 
argumento devedora seja viável, é necessário que ela tenha preenchido dois requisitos: 
a) a comprovação do erro contido na declaração original; b) a retificação deve ser 
apresentada ANTES do lançamento do tributo.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.
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Impugnação às fls. 1.266/1.276e. 
É o relatório. 

VOTO

A Decisão Agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
Com efeito, esta Corte possui entendimento consolidado segundo o qual a 

declaração retificadora tem a mesma natureza jurídica da declaração de imposto de 
renda, tratando-se, em ambos os casos, de instrumento por meio do qual o contribuinte 
efetiva o lançamento por homologação, podendo ser realizado após o início do 
procedimento de fiscalização, sem prejuízo do lançamento de penalidades pela 
autoridade fiscal.

Tendo a declaração original sido retificada, vale a informação mais recente 
constante da "declaração retificadora", de mesma natureza, contrariando o disposto no 
art. 147, § 1º, do CTN a não permissão da apresentação da declaração retificadora 
durante o processo de fiscalização.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. DECLARAÇÃO RETIFICADORA. 
POSSIBILIDADE DE ENTREGA APÓS O INÍCIO DE PROCEDIMENTO DE 
FISCALIZAÇÃO. ART. 147, § 1º, CTN. PROVIMENTO NEGADO.
1. A declaração de imposto de renda é o mecanismo ou o instrumento por 
meio do qual a parte contribuinte promove o lançamento por homologação 
do crédito tributário.
2. Nos termos da Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): "A 
entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui 
o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do 
fisco".
3. Esse procedimento não oficioso de auto constituição ou autolançamento 
(art. 150 do Código Tributário Nacional) é suficiente para a formatação 
definitiva do crédito tributário, cabendo ao fisco o exercício da sua 
prerrogativa de homologar, ou não, a modalidade de lançamento levada a 
efeito pela parte contribuinte.
4. Considerando que tanto a declaração original quanto a retificadora têm 
a mesma natureza jurídica, tendo a declaração original sido retificada, vale a 
informação mais recente constante da "declaração retificadora", que tem a 
mesma natureza e o mesmo efeito jurídico daquela, mas é posterior, sendo, 
conforme o art. 18 da Medida Provisória 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, 
desnecessária a autorização da autoridade administrativa.
5. No caso em tela, o Tribunal de origem violou o disposto no art. 147, § 1º, 
do Código Tributário Nacional (CTN) ao não permitir a apresentação da 
declaração retificadora durante o processo de fiscalização, pois ainda não 
tinha sido lançado o tributo devido.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.798.667/PB, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 17/6/2024, D Je de 26/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
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JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIÊNCIA 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
DECLARAÇÃO RETIFICADORA. APRESENTAÇÃO POSTERIOR À 
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. INVIABILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17/03/2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo 2).
2. Inexiste violação do art. 535, I e II, do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de 
seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, 
como constatado na hipótese.
3. Havendo fundamentos suficientes para a manutenção do aresto 
recorrido, não impugnados nas razões do especial, incide, à espécie, por 
analogia, a Súmula 283 do STF, a qual dispõe: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente, e o recurso não abrange todos eles".
4. Não se conhece do recurso especial, quando o dispositivo apontado 
como violado não contém comando normativo para sustentar a tese 
defendida ou infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, em face do 
óbice contido na Súmula 284 do STF.
5. É vedada a retificação de declaração por iniciativa do próprio contribuinte 
quando vise a reduzir ou a excluir tributo sujeito a lançamento por 
homologação, após a inscrição do débito em dívida ativa. Inteligência do art. 
147, § 1º, do CTN.
6. A declaração retificadora deve ser apresentada antes de eventual 
autuação fiscal, sendo certo que, em se tratando de tributo sujeito a 
lançamento por homologação, esse regramento alberga o caso em que, 
constituído o crédito tributário pela declaração do contribuinte, sobrevém 
inscrição em dívida ativa.
7. Superada a possibilidade de retificação da declaração, o contribuinte 
poderá exercer seu direito de petição tanto na esfera administrativa quanto 
judicial, a fim de demonstrar o erro em que se fundou sua declaração 
originária e de obter, inclusive, se for o caso, a restituição do indébito. 8. 
Agravos conhecidos para conhecer em parte dos recursos especiais e, 
nessa extensão, negar-lhes provimento.
(AREsp n. 1.198.958/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 17/5/2022, D Je de 9/6/2022.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a 

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: 
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a 
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manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.160.679 / PR
Número Registro: 2024/0281770-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50256214420194047001

Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONILDO BALZANELO
ADVOGADOS : VANESSA ALINE SCANDALO ROCHA MARDEGAN - PR054412

VICTOR HUGO SCANDALO ROCHA - PR074761
CIRO ROCHA - PR069011
ANDRÉ MORELLI RIELLA - PR118111

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LEONILDO BALZANELO
ADVOGADOS : VANESSA ALINE SCANDALO ROCHA MARDEGAN - PR054412

VICTOR HUGO SCANDALO ROCHA - PR074761
CIRO ROCHA - PR069011
ANDRÉ MORELLI RIELLA - PR118111

Documento eletrônico VDA44523723 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/11/2024 00:39:24
Código de Controle do Documento: 3dea700c-137d-46d9-bafe-a97f73d89f26



TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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